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O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, para garantia da propriedade e do uso exclusivo, 
certifica que a marca abaixo reproduzida encontra-se registrada nos termos das normas legais e 
regularmente em vigor, mediante as seguintes características e condições:

  
Data de depósito: 11/12/2020

Data da concessão: 13/10/2021
Fim da vigência: 13/10/2031

 
Titular: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TERAPIA FAMILIAR ABRATEF 

[BR/SP] 
CNPJ: 01981243000110

Endereço: Rua Aureliano Guimarães no 172, Conjunto 1.005, Vila Andrade, 
05727160 , São Paulo, SÃO PAULO, BRASIL

Apresentação: Mista
Natureza: Marca de Produto/Serviço

CFE(4): 26.7.25, 26.15.25 e 27.5.21 
NCL(11): 35 

Especificação: Captação de patrocínio;Serviços prestados por entidades de 
representação de classe, a saber, intermediação comercial para os 
seus associados.;Serviços prestados por entidades de representação 
de classe, a saber, promoção de negócios dos associados;Serviços 
prestados por entidades de representação de classe, a saber, 
serviços de administração de convênios de benefícios;Serviços 
prestados por entidades de representação de classe, a saber, 
sistematização de informações em bancos de dados para a inclusão 
e disponibilização de currÍculos e ofertas de empregos (da classe 35) 

Assinado digitalmente pelo INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL:42521088000137
Em15/02/2022
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Rio de Janeiro, 13/10/2021

 

André Luis Balloussier Ancora da Luz
Diretor

A proteção conferida pelo presente registro de marca tem como limite o disposto no art. 124, incisos II, VI, VIII, XVIII e XXI, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.


